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CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO DO VETOR 
NORTE

ESTADO, INTEGRAÇÃO E DIREITOS HUMANOS

Apresentação

ANAIS DO CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO DO VETOR NORTE – 2020

Os estudos sobre Estado, Integração, Direitos Humanos, Trabalho, Autonomia Privada, 

Tecnologia e Pena foram objetos centrais nas salas de apresentações e debates, no Congresso 

Internacional de Direito do Vetor Norte, nos dias 21 e 22 de Outubro de 2020.

O tradicional Congresso de Direito do Vetor Norte, com sede em Belo Horizonte, Minas 

Gerais, teve a sua primeira edição internacional e integralmente virtual. A equipe de 

organização se empenhou para realizar um evento ainda melhor do que nos anos anteriores, 

em que pese a delicada situação globalmente enfrentada, em decorrência da Pandemia de 

COVID 19.

A coragem em se realizar o Congresso de Direito do Vetor Norte em 2020, ainda que 

virtualmente, demonstra o compromisso com a pesquisa jurídica, de modo a cumprir seu 

papel de encontrar soluções para superação desse momento de crise, bem como e, 

principalmente, construir pontes que viabilizem a retomada da vida social, buscando 

consolidar uma sociedade democrática e plural.

Como frutos dos esforços dos organizadores do evento e dos diversos pesquisadores que 

submeteram suas pesquisas, o Congresso Internacional de Direito do Vetor Norte apresenta 

as publicações dos quatro Grupos de Trabalho, a seguir descritos.

O sucesso do GT1 – Estado, Integração e Direitos Humanos, foi tamanho que precisou ser 

subdivido em três salas virtuais, sendo coordenadas respectivamente pelos professores Sérgio 

Luiz Milagre Júnior, Tania Alves Martins e Mayra Thais Andrade Ribeiro; Raquel Santana 

Rabelo Ornelas, Williander Salomão e Vinícius Biagioni Rezende; Rosemary Cipriano da 

Silva, Isabel Prates de Oliveira Campos e Josiene Souza. Os temas perpassaram pelos 

direitos das crianças, igualdade de gênero, violência contras mulheres, proteção dos direitos 

fundamentais, liberdade de expressão, impactos da pandemia da COVID 19, entre tantos 

outros. Cabe frisar que os trabalhos apresentados no GT1 são extremamente relevantes para a 

pesquisa em Direito no país, demonstrando notável rigor metodológico e técnico, além de 

originalidade.



O GT 2 – Direito, Estado e Trabalho, coordenado pelos professores Jonas Thadeu de 

Almeida Sousa, Bruno Burgarelli Albergaria Kneipp e Pedro Henrique Carvalho Silva, 

discutiu, entre outras coisas, os direitos trabalhistas constitucionalmente previstos, o 

fenômeno da uberização, as implicações da pandemia no direito do trabalho e a reparação 

histórica da desigualdade social na seara trabalhista, sendo que, todos os resumos expandidos 

do referido GT foram desenvolvidos em uma perspectiva contemporânea e necessária para a 

mudança de paradigmas.

O GT 3 – Direito, Autonomia Privada e Tecnologia, coordenado pelos professores Julieth 

Laís do Carmo Matosinhos Resende, Bruno Paiva Bernardes e Cintia Moreira Gonçalves, foi 

marcado por temas como a necessidade de alfabetização digital, os impactos da revolução da 

internet, a Lei Geral de Proteção de Dados brasileira, os abusos algorítmicos, audiências por 

videoconferência, herança digital, privacidade no âmbito tecnológico e contratos de direito 

privado na lei da pandemia brasileira. O GT demonstra, claramente, os novos desafios na 

temática para o século XXI, incentivando a racionalidade crítica, a fim de se encontrarem 

soluções.

Por fim, o GT 4 – Direito, Estado e Pena, coordenado pelos professores Renata Esteves 

Furbino, Cristian Kiefer da Silva e André de Abreu Costa, ressaltou a importância de 

melhorias no sistema penitenciário e a função de ressocialização da pena, bem como tratou 

sobre as prisões na pandemia, o direito penal do inimigo, a influência da mídia no tribunal do 

Júri, a investigação defensiva e diversos temas atuais e importantes para o cenário jurídico e 

social brasileiro.

Observa-se, pelo alto nível dos trabalhos apresentados, que a pesquisa jurídica está se 

amoldando às novas necessidades, nascidas do cenário de enfrentamento à COVID 19 e que 

a presente publicação coletiva traz uma visão enriquecedora para o Direito. Assim, fica o 

convite para uma prazerosa e indispensável leitura dos resumos expandidos apresentados de 

forma comprometida pelos pesquisadores, fomentando o pensamento crítico para viabilizar a 

concretização de preceitos e garantias do Estado Democrático de Direito.

Rayssa Rodrigues Meneghetti

Raphael Moreira Maia

Fabrício Veiga Costa



ANALISE CRITICA DO PARADIGMA DE CAPACIDADE DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA

CRITICAL ANALYSIS OF THE CAPACITY PARADIGM OF PEOPLE WITH 
DISABILITIES

Francisco Caetano Pereira
Laís Araújo Fernandes da Costa
Narciso da Silva Barbosa Junior

Resumo

Ao longo da história, a deficiência foi percebida como coisa sobrenatural e tratada como 

ameaça social, tendo as pessoas deficientes sido excluídas da sociedade, a exemplo do que 

ocorria com os loucos, leprosos ou aqueles considerados delinquentes. Observa-se que a 

pessoa com deficiência fora segregada de uma sociedade capitalista por não fazer parte de 

um modelo de produção, estando, portanto, na mira de uma sociedade disciplinar. Para 

Foucault as sociedades disciplinares, seriam um desdobramento de uma necessidade do 

modelo capitalista de produção, o pensador francês desvela um sistema de segregação dos 

ditos incorrigíveis em nome e pela defesa da sociedade.

Palavras-chave: Deficiência, Capacidade, Direito fundamental, Direitos humanos

Abstract/Resumen/Résumé

Throughout history, disability was perceived as a supernatural thing and treated as social 

threat, with disabled people being excluded from society, as was the case with the crazy, 

lepers or those considered delinquents. It is observed that the person with disabilities was 

segregated from a capitalist society for not being part of production model, and is therefore in 

the crosshairs of disciplinary society. For Foucault, disciplinary societies would be an 

unfolding of a need for the capitalist model of production, the French thinker unveils system 

of segregation of the incorrigible sayings in the name and for the defense of society.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Capacity, Fundamental right, Human rights
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1. INTRODUÇÃO 

Ao longo da história, a deficiência foi percebida como coisa sobrenatural e tratada 

como ameaça social e as pessoas deficientes foram excluídas da sociedade, a exemplo do que 

ocorria com os loucos, leprosos ou aqueles considerados delinquentes. 

Observa-se que a pessoa com deficiência fora segregada de uma sociedade capitalista 

por não fazer parte de um modelo de produção, estando, portanto, na mira de uma sociedade 

disciplinar. 

A experiência da deficiência não é resultado unicamente de uma lesão, mas do 

ambiente social hostil à diversidade física. A lesão é um dado isento de valor, ao passo que a 

deficiência é o resultado da interação de um corpo com lesão em uma sociedade 

discriminatória, planejada para segregar os “desvios” da norma. (DINIZ, 2007, p.17) 

Verifica-se uma mudança de paradigma na atenção e respeito à pessoa com 

deficiência, que passou de objeto de estudo num modelo médico para ser compreendida 

enquanto protagonista de um contexto social, bem como ambiental de verdadeira exclusão. 

O advento da Estatuto da Pessoa com Deficiência é marco na legislação pátria de uma 

mudança juspositiva no respeito à dignidade da pessoa deficiente, alterando o Código Civil de 

2002 e descontruindo a teoria das (in)capacidades. 

 

2. DIREITOS HUMANOS, ORIGEM E APLICABILIDADE 

A afirmação de que todos os seres humanos possuem “direito a ter direitos” só é 

possível pela existência dos direitos humanos. A nova visão atribuída aos direitos humanos é 

fruto da internacionalização, que introduz a este núcleo de direitos características próprias. A 

partir da Segunda Guerra Mundial, a tutela dos direitos humanos deixou de ser apenas uma 

preocupação nacional, com mecanismos de proteção local, para passar a uma rede 

internacional de proteção, constituindo um dos temas centrais do direito internacional 

contemporâneo. 

O direito internacional surgiu como proposta de linguagem universal, principalmente 

para possibilitar a salvaguarda desses direitos em todo o globo, o que culminou na 

flexibilização da soberania dos Estados. Foram criados sistemas de proteção, dentre os quais 

se encontra o Sistema Regional Interamericano de Direitos Humanos, composto pela 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos e Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

Indaga-se de onde provém o embasamento para que alguém (desprovido de 

constituição de Estado e desprovido de domínio sobre um território e um povo, ou seja, 

desprovido de soberania) possa decidir conflitos em última instância pretendendo impor as 

142



suas decisões a todas as pessoas envolvidas, inclusive Estados nacionais soberanos. O 

embasamento só poderia repousar na manifestação de vontade anterior de quem ostenta esses 

atributos de soberania. 

 

3. O MODELO MÉDICO VERSUS O MODELO SOCIAL DE DEFICIÊNCIA 

O modelo médico considera a deficiência como um problema a ser resolvido através 

de tratamento individual prestado por profissionais com vistas a se obter a cura ou a adaptação 

da pessoa ao ambiente. Em outras palavras, pelo modelo médico, cabe à pessoa, e somente a 

ela, a tarefa de tornar-se apta a participar da sociedade. Para tanto, seu corpo precisa ser 

“consertado”, “adaptado” ou pior, “normalizado” para poder funcionar adequadamente em um 

ambiente social tal qual existe. O modelo social da deficiência começou na década de 1960, 

no Reino Unido, em contraponto às abordagens biomédicas. O modelo social sustenta que a 

deficiência não deve ser entendida como um problema individual, mas como uma questão 

eminentemente social e transfere para a sociedade a responsabilidade pelas desvantagens 

enfrentadas pelos indivíduos deficientes. (DINIZ, 2007, p. 15). 

O modelo social da deficiência atribui novos significados às palavras como lesão e 

deficiência, entendendo-se lesão como a ausência parcial ou total de um membro, de um 

órgão ou a existência de um defeito num mecanismo corporal, já deficiência, seria a 

desvantagem ou restrição para exercer uma atividade causada pelo meio ambiente social 

hostil a todos os que têm lesões e os exclui da sociedade. De acordo com esse conceito, uma 

pessoa pode ter lesões e não experimentar a deficiência, se a sociedade estiver ajustada para 

incorporar a diversidade. Para o modelo médico a lesão levava à deficiência, para o modelo 

social, são os sistemas sociais excludentes que levam as pessoas com lesões à experiência da 

deficiência. (DINIZ, 2007, p. 17) 

Conforme afirma Romeu Sassaki (1997, p. 28), o modelo médico recebia atenção até 

mesmo daqueles que pretendiam defender os direitos das pessoas com deficiência, para tanto 

aponta o artigo 7º da Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, da Organização das 

Nações Unidas (ONU), de 1975: 
As pessoas deficientes têm direito a tratamentos médico, psicológico e funcional, 
inclusive aparelhos protéticos e ortóticos, à reabilitação física, à reabilitação social, à 
educação, ao treinamento e reabilitação profissionais, à assistência ao 
aconselhamento, ao serviço de colocação e a outros serviços que lhes possibilitarão 
desenvolver suas capacidades e habilidades ao máximo e acelerarão o processo de 
sua integração ou reintegração social.  
 

Para o autor, o modelo médico da deficiência corroborou na relutância da sociedade 

em reconhecer que é necessário “mudar suas estruturas e atitudes para incluir em seu seio as 
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pessoas portadoras de deficiência” porque esse modelo defende que “bastaria prover-lhe [à 

pessoa com deficiência] algum tipo de serviço” para solucionar seu “problema”. (SASSAKI, 

1997, p. 29) 

O modelo social, por outro lado, esclarece que a sociedade também tem 

responsabilidades na eliminação das barreiras que impedem a participação da pessoa com 

deficiência, sendo, portanto, a deficiência não um atributo do indivíduo, mas um complexo de 

condições que constituem um ambiente social segregador.  

  Pelo modelo social, não é a deficiência que determina o grau de participação de uma 

pessoa na sociedade. O grau de participação vai, isto sim, depender da capacidade (habilidade 

de acordo com o ambiente) e do desempenho possível da pessoa, num determinado contexto 

social. De tal modo, a deficiência sempre teve significados construídos histórica, ideológica e 

simbolicamente. Como resultado desses significados sempre carregados de preconceitos, às 

pessoas com deficiência sempre foi atribuído um baixo valor social, acarretando sua 

marginalização e exclusão social. (CRESPO, 2011, p. 17) 

 

4. A CONVENÇÃO DA ONU E O ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
Homologada pela Organizações das Nações Unidas em 2006, a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência representa uma conquista em 

prol da concretização de direitos e garantias relativos às pessoas com deficiência. A 

Convenção consolida o dever da sociedade de eliminar as barreias que dificultam, ou mesmo 

que impeçam, a participação social da pessoa com deficiência. 

O vetor da referida Convenção é a vida digna da pessoa deficiente. Nesse sentindo, 

são colocadas regras para promoção da autonomia e independência individual do cidadão, 

comprometendo os Estado a implementar medidas necessárias a integração das pessoas com 

deficiência à comunidade. 

O Brasil tornou-se signatário da Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo em março de 2007. A promulgação 

dos termos da Convenção e do referido Protocolo ocorreu por meio do Decreto nº 6.949/2009, 

conforme rito qualificado, in verbis: 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 
(...) 
§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos 
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dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)  
 

Por consequência, alcançou assim, status de norma constitucional. Desde então, 

diversos projetos de lei foram objeto de discussão no âmbito das casas legislativas do país, 

culminando, na esfera federal, na elaboração da Lei nº 13.146/2015, conhecida como Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência ou Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

A entrada em vigor do Estatuto da Pessoa com Deficiência traz avanços na proteção da 

dignidade da pessoa com deficiência, tendo essa nova legislação alterado, principalmente, o 

Direito Civil quando trata da Teoria das incapacidade, o que também repercute em outros 

institutos, como o casamento, a interdição e a curatela, que contudo, não são objetos do 

presente trabalho. 

 

5. DAS MUDANÇAS NO SISTEMA DAS (IN)CAPACIDADES 
A personalidade tem sua medida na capacidade, que é reconhecida através do art. 1º 

do Código Civil de forma universal, “toda pessoa é capaz de direitos e deveres”, não se 

fazendo qualquer distinção, em consonância com os postulados constitucionais. 

Todo ser humano, desde o seu nascimento até a sua morte, tem capacidade para ser 

titular de direitos e obrigações na ordem civil, não significando, todavia, que todos possam 

exercer pessoalmente tais direitos. Para aqueles considerados incapazes, embora a lei confira 

a prerrogativa de serem titulares de direitos, nega a possibilidade de pessoalmente exercê-los. 

Para Silvio Rodrigues (2003, p. 39), “incapacidade é o reconhecimento da inexistência, numa 

pessoa, daqueles requisitos que a lei acha indispensáveis para que ela exerça seus direitos”. 

Importante notar que a doutrina, a exemplo do civilista citado, asseverava um sentido 

protetivo na teoria das incapacidades a ponto de destacar: “O legislador, ao arrolar entre os 

incapazes referidas pessoas, procura protegê-las” (RODRIGUES, 2003, p. 39). Sem nenhum 

demérito ao doutrinador, sua postura não mais pode ser tolerada, não se busca proteger a 

pessoa dita vulnerável e sim tutelar seus direitos. 

Na explicação de Menezes (2014, p. 68):  
“Toda restrição à capacidade de agir pode trazer prejuízos graves aos direitos de 
personalidade e à dignidade da pessoa, na medida que afeta a liberdade para a 
condução da vida e as escolhas de cunho existencial.” 
 

O Estatuto da Pessoa com deficiência consagrou o giro conceitual relativo à 

deficiência, que se dissocia da noção de incapacidade e, em uma perspectiva constitucional 

isonômica, compreende a pessoa com deficiência como sujeito com plena capacidade legal. 
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Nesse sentido, “A pessoa e não mais aquele sujeito de direito neutro, anônimo e titular 

de patrimônio, constitui o valor central do ordenamento jurídico.” (MENEZES, 2014, p. 58). 

O artigo 3º do Código Civil Brasileiro, que anteriormente instituía que a incapacidade 

absoluta era atribuída aos menores de dezesseis anos de idade, aos que careciam de 

discernimento para a prática de atos da vida civil, em razão de enfermidade ou deficiência 

mental, e aos que não pudessem exprimir sua vontade, mesmo que por causa transitória, hoje 

apenas conta com a primeira dessas hipóteses. Em outras palavras, o texto atual do art. 3° do 

Código Civil com redação dada pelo Estatuto, considera absolutamente incapazes apenas os 

menores de dezesseis anos. 

Assim, no Direito Brasileiro, com a entrada em vigor da Lei nº 13.146/2015 – Estatuto 

da Pessoa com Deficiência, o único critério para incapacidade absoluta passa a ser o etário 

(menores de 16 anos), não havendo mais qualquer fundamento legal que autorize o 

reconhecimento da incapacidade absoluta por qualquer deficiência. Todas as pessoas com 

deficiência, das quais tratava o comando anterior, passam a ser, em regra, plenamente capazes 

para o Direito Civil, o que visa a sua plena inclusão social, em prol de sua dignidade. 

Já o artigo 4º do Código Civil, ao fixar as hipóteses de incapacidade relativa, retira a 

previsão de incapacidade pelo discernimento reduzido, proveniente de deficiência mental ou 

desenvolvimento mental incompleto. Por outro lado, a hipótese de impossibilidade de 

exprimir a vontade, por causa transitória ou não, é incluída no rol de incapacidades relativas. 

O inciso II do supracitado dispositivo foi modificado de forma considerável não 

fazendo mais referência às pessoas com discernimento reduzido, que não são mais 

consideradas relativamente incapazes, como antes estava disposto. Estando mantidas no 

diploma as menções aos ébrios habituais (entendidos como os alcoólatras) e aos viciados em 

tóxicos, que continuam dependendo de um processo de interdição relativa, com sentença 

judicial, para que sua incapacidade seja reconhecida. 

Também foi alterado o inciso III do art. 4º do Código Civil, sem mencionar mais os 

excepcionais sem desenvolvimento completo. A nova redação dessa norma passa a enunciar 

as pessoas que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir vontade, o que 

antes estava previsto no inciso III do art. 3º como situação típica de incapacidade absoluta. 

Agora a hipótese é de incapacidade relativa. 

Isto posto, com a readequação do sistema de incapacidades, o Estatuto assegura à 

pessoa com deficiência o exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições com as 

demais pessoas. Este é o conteúdo dos artigos 84 e seguintes do Estatuto, os quais fixam 

importantes diretivas para o panorama atual, in verbis: 
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Art. 84. A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua 
capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas. 
§ 1º Quando necessário, a pessoa com deficiência será submetida à curatela, 
conforme a lei. 
§ 2º É facultado à pessoa com deficiência a adoção de processo de tomada de 
decisão apoiada. 
§ 3º A definição de curatela de pessoa com deficiência constitui medida 
protetiva extraordinária, proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada 
caso, e durará o menor tempo possível. 
§ 4o Os curadores são obrigados a prestar, anualmente, contas de sua administração 
ao juiz, apresentando o balanço do respectivo ano. 
 
Art. 85. A curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza 
patrimonial e negocial. 
§ 1º  A definição da curatela não alcança o direito ao próprio corpo, à sexualidade, 
ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto. 
§ 2º A curatela constitui medida extraordinária, devendo constar da sentença as 
razões e motivações de sua definição, preservados os interesses do curatelado. 
§ 3º No caso de pessoa em situação de institucionalização, ao nomear curador, o juiz 
deve dar preferência a pessoa que tenha vínculo de natureza familiar, afetiva ou 
comunitária com o curatelado. 
 

Através da análise do Código Civil de 2002 com as alterações sofridas a partir da 

edição do Estatuto da Pessoa com Deficiência, observa-se que a o sistema de incapacidades 

engessado em um modelo rígido de enquadramento da pessoa como capaz, relativamente 

incapaz e absolutamente incapaz, passa a ser pelo menos mais humano, refletindo a partir das 

circunstâncias do caso concreto e no propósito maior, qual seja, a inclusão social da pessoa 

com deficiência. 

 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Observa-se que, a tutela de direitos voltada para a pessoa com deficiência no 

ordenamento pátrio é exemplo do fenômeno da jusfundamentalidade, ou seja, atrair a uma 

situação jurídica existencial o caráter de fundamentalidade (DIAS, 2014, p. 33). A pessoa com 

deficiência passa a ter atenção especial do Estado e seus direitos situam-se como posições 

jurídicas jusfundamentais. 

A noção de fundamentalidade constitui uma categoria ligada à atribuição de uma 

especial dignidade na proteção de um direito, o objeto de estudo do presente trabalho é 

exemplo desse fenômeno. A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, ao integrar o ordenamento com status de norma constitucional, passa a ser 

indiscutivelmente direito fundamental mesmo estando fora do catálogo, como dispõe do art. 

5º, § 2º da Constituição Federal. A fundamentalidade desse direito resta configurada para 

além do âmbito formal, sendo materialmente fundamental, pelo escopo de proteção a 

dignidade e autonomia da pessoa com deficiência.  
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A dissociação entre capacidade e deficiência já aponta como o reconhecimento dos 

direitos de personalidade devidos a todas as pessoas. De toda sorte, a mudança de paradigma 

não pode ser apenas legal, mas sim, deve ser moral, sendo necessário um giro na organização 

social e ambiental que prime pelo respeito às diferenças e promoção do exercício da 

cidadania. 

 

REFERÊNCIAS 

BOBBIO, N; MATTEUCCI, N; PASQUINO, G. Dicionário de Política. 5. ed. São Paulo: 
UnB, 2000. 

CRESPO, Ana Maria Morales. Pessoas deficientes, invisibilidade, saber e poder. Anais do 
XXVI Simpósio Nacional de História – ANPUH • São Paulo, julho 2011. Disponível em: < 
http://www.snh2011.anpuh.org/resources/anais/14/1298916664_ARQUIVO_ARQUIVO112.
PESSOASDEFICIENTES,INVISIBILIDADE,SABEREPODER.pdf>. Acesso em: 15 ago. 
2019. 

DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 29. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2010. 

DIAS, Eduardo Rocha. Situações Juridicas Existenciais e Jusfundamentalidade. Pp. 31-
49. In: EHRHARDT JR. Marcos et ali (Org.). Direito Civil Constitucional: a ressignificação 
dos institutos fundamentais do Direito Civil contemporâneo e suas consequências. 
Florianópolis: Conceito Editorial, 2014. 

DINIZ, Débora. O que é Deficiência. São Paulo: Brasiliense, 2007. 

FOUCAULT, Michel. Ditos e escritos, volume X: filosofia, diagnóstico do presente e 
verdade. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2014. 

LAMARÃO NETO, H. O advento da Declaração Universal de 1948: a revisão do conceito 
de soberania do Estado e o reposicionamento do indivíduo enquanto sujeito de direitos 
perante a comunidade internacional. In:____. MATTOS NETO, A. J.; SANTANA, R. R. 
Direitos Humanos e Democracia Inclusiva. São Paulo: Saraiva, 2012. 

MAZZUOLI, V. O. Curso de direito internacional público. 5. ed. rev. atual. e ampl. São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. 

MENEZES, Joyceanne Bezerra de. A capacidade dos incapazes: o diálogo entre a 
Convenção da ONU sobre os direitos das pessoas com deficiência e o Código Civil 
Brasileiro. Pp. 51-74. In: EHRHARDT JR. Marcos et ali (Org.). Direito Civil Constitucional: 
a ressignificação dos institutos fundamentais do Direito Civil contemporâneo e suas 
consequências. Florianópolis: Conceito Editorial, 2014. 

SASSAKI, Romeu Kazumi. Inclusão: construindo uma sociedade para todos. Rio de 
Janeiro: WVA, 1999. 

148


